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Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão

AGRAVO INTERNO Nº 0007733-39.2013.815.0011 –  Campina Grande.
RELATOR :  Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa                                   
AGRAVANTE : José Alberto Araújo de Farias
ADVOGADO : Carlos Alberto Pinto Mangueira
AGRAVADO : Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora 

Ana Rita Feitosa Torreão Braz Almeida

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL – DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO PARCIAL AO
RECURSO  –  RECEBIMENTO  DO  FGTS  –  DECISÃO
PAUTADA EM PRECEDENTES DO STF – PERCEPÇÃO A
FTGS  –  VÍNCULO  PRECÁRIO  QUE  ENTRELAÇA  AS
PARTES  –  VERBA  DEVIDA  –  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL – INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32
–  FAZENDA  PÚBLICA  –  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS
PELA  CORTE  SUPREMA  NO  JULGAMENTO  DO
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  709.2012/DF –
ENTENDIMENTO  QUE  NÃO  SE  APLICA  AO  CASO
CONCRETO – DESPROVIMENTO DO RECURSO.

O Supremo  Tribunal  Federal,  em  julgamento  de  Recurso
Extraordinário com repercussão geral, reconheceu o direito
ao FGTS aos servidores contratados sem concurso público,
cuja  contratação  não  tenha  observado  os  requisitos  do
inciso IX da CF.

O  pagamento  das  verbas  devidas  a  contratado  precário
deve  se  limitar  aos  cinco  anos  que  antecederam  ao
ajuizamento da ação, considerada a prescrição quinquenal,
por força do artigo 1º do Decreto 20.910/32.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por  José Alberto Araújo
de Farias buscando a reforma da decisão monocrática (fls. 256/260v), que deu
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provimento  parcial  à  apelação  cível  condenando  o  Estado  da  Paraíba  ao
pagamento dos depósitos referentes ao FGTS da autora no período trabalhado
e não prescrito.

O agravante em suas razões recursais declina: 1) embora tenha
sido reconhecido o direito de receber a verba referente ao FGTS, a decisão
atacada deixou de observar o prazo prescricional do FTGS, conforme decisão
proclamada pelo STF no julgamento do RE 709.2012; 2) esclarece que ao ser
revelada a modulação dos efeitos, reconheceu que para as ações em curso, o
prazo  prescricional  seria  trintenário  e  não  quinquenal,  conforme  o  relator
decidiu.  3)  ressaltou,  ainda,  que  a  prescrição  foi  interrompida  com  o
ajuizamento da ação, com citação válida. Por fim, o provimento do recurso.

VOTO

Há de se destacar,  de logo,  que,  consoante já  proclamado na
decisão monocrática (fls.256/260v), o vínculo laboral objeto da ação deve ser
considerado nulo, por ter sido a autora admitida, sem a prévia aprovação em
concurso público, para função cujo exercício se prolongou ao longo de anos,
descaracterizando a justificativa de excepcional interesse público (art. 37, IX,
CF) exposta na contratação.

Fixada  essa  premissa  –  de  que  a  contratação  é  nula –  é
imperativo se observar o que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal,
em sede de recurso (RE 705.140/RS) submetido à sistemática da repercussão
geral, que tratou da matéria relativa aos  “efeitos trabalhistas decorrentes de
contratação pela Administração Pública de empregado não submetido à prévia
aprovação em concurso público” (tema 308 das repercussões gerais)

No referido julgado (RE 705.140/RS), a Suprema Corte – na linha
do que já  proclamara no RE 596.478,  também submetido  à sistemática  da
repercussão geral – decidiu que a contratação considerada nula, por violação à
exigência  do  ingresso  no  serviço  público  através  de  concurso,  não  gera
quaisquer efeitos jurídicos, salvo, no entanto, a percepção do saldo de salário
(se houver valor remanescente de salário a ser recebido) e ao levantamento
de depósitos de FGTS, nos seguintes termos:

“a Constituição de 1988 comina de nulidade as contratações
de pessoal pela Administração Pública sem a observância
das  normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia
aprovação  em  concurso  público  (CF,  art.  37,  §  2º),  não
gerando,  essas  contratações,  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos em relação aos empregados contratados, a não ser
o  direito à percepção  dos salários referentes ao período
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.”  (grifei)

Eis a ementa do decisum:

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:
PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO
DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE  DE  OUTRAS  VERBAS,  MESMO  A
TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
1.  Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo
Tribunal  Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas
referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em
concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No
que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas
não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o
direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao  período
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS.  3.  Recurso
extraordinário desprovido.1

Cumpre  ressaltar  que  a  própria  Suprema  Corte  também  já
asseverou que o referido paradigma (que garantiu os depósitos de FGTS e o
pagamento dos saldos de salários em casos de contratos nulos) é aplicável,
mesmo quando o vínculo declarado nulo tenha natureza jurídico-administrativa,
como na hipótese dos autos, em que a contratação aconteceu sob o pretexto
de atendimento a excepcional interesse público. Nesse sentido:

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário.  2.  Direito
Administrativo.  Contratação  temporária.  Direito  ao
recebimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
3.  Contrato  por  tempo  indeterminado  e  inexistência  de
excepcional  interesse  público.  Nulidade  do  contrato.  4.
Efeitos  jurídicos:  pagamento  do  saldo  salarial  e
levantamento de FGTS. Precedentes: RE-RG 596.478, red.
do acórdão Dias Toffoli,  e RE-RG 705.140, rel. min. Teori
Zavascki.  5.  Aplicabilidade  dessa  orientação
jurisprudencial  aos  casos  de  contratação  em  caráter
temporário pela Administração Pública.  Precedentes. 6.
Agravo regimental a que se nega provimento.2 (grifei).

Com efeito, embora o contrato de trabalho objeto desta ação seja
nulo (pelos motivos supra),  a autora faz jus ao recolhimento de valores do

1 STF - RE 705140, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 
28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 
04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014.
2 STF -  RE 863125 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em
14/04/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-083 DIVULG 05-05-2015 PUBLIC 06-05-2015.    

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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FGTS,  à  luz  da  orientação  emanada  da  Suprema  Corte  no  supracitado
paradigma, decidido, repito, sob a sistemática da repercussão geral.

Em sendo assim,  deve o município/promovido ser  compelido  a
recolher  os depósitos de FGTS da autora,  restando,  apenas,  saber sobre
qual período deve incidir a condenação (a depender do lapso a incidir para
fins de prescrição das parcelas mensais), tendo sido esta, inclusive, a única
matéria apresentada no agravo interno. 

Realmente, deve ser aplicada a prescrição quinquenal, pelo que
não merece reforma a decisão, outrora prolatada.

Para aplicar a prescrição trintenária, seria necessário valer-se do
que decidiu o STF no RE nº 709.2012, paradigma no qual, embora o Pretório
Excelso, também sob o rito da repercussão geral, tenha revisto a jurisprudência
até então dominante e fixado a prescrição, para cobrança de FGTS, no prazo
de 05 (cinco) anos, modulou os efeitos do  decisum, mantendo a prescrição
trintenária em alguns casos, nos seguintes termos:

“A modulação que se propõe consiste em atribuir à presente
decisão efeitos ex nunc (prospectivos).  Dessa forma, para
aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data
do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de
cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo
prescricional  já  esteja  em  curso,  aplica-se  o  que  ocorrer
primeiro: 30 anos, contados do termo inicial,  ou 5 anos, a
partir desta decisão.
Assim se, na presente data, já tenham transcorrido 27 anos
do prazo prescricional,  bastarão mais 3 anos para que se
opere a prescrição, com base na jurisprudência desta Corte
até então vigente. Por outro lado, se na data desta decisão
tiverem transcorrido 23 anos do prazo prescricional, ao caso
se aplicará o novo prazo de 5 anos, a contar da data do
presente julgamento”.

Ocorre  que o aludido  julgado (e  sua respectiva  modulação de
efeitos) aplica-se a relações celetistas (regidas pela CLT), hipótese apreciada
naquele  paradigma,  no  qual  se  examinou  relação  de  trabalho  de  natureza
privada, entre empregado e empresa/empregadora.

Em se tratando,  especificamente,  de relação  não celetista em
que esteja envolvida a  Fazenda Pública, deve ser aplicado o prazo previsto
em  Lei  Especial,  qual  seja  o  Decreto  20.910/32,  que  prevê  o  prazo
prescricional quinquenal (05 anos).

Nesse sentido, proclama a jurisprudência do STJ, em julgados,
ressalto, posteriores ao supracitado paradigma do STF:

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  FGTS.
PRESCRIÇÃO.  DEMANDA  AJUIZADA  CONTRA  A
FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO
NO DECRETO 20.910/32.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  o  Decreto
20.910/32,  por  ser  norma  especial,  prevalece  sobre  a  lei
geral,  de  modo  que  o  prazo  prescricional  referente  à
cobrança  de  débito  relativo  ao  FGTS  em  desfavor  da
Fazenda Pública é quinquenal.
2. Precedentes: AgRg no AREsp 461.907/ES, Rel. Ministro
OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
18/03/2014,  DJe  02/04/2014;  REsp  1107970/PE,  Rel.
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
17/11/2009, DJe 10/12/2009.
Agravo regimental improvido.3

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FGTS.  COBRANÇA EM FACE
DA  FAZENDA  PÚBLICA.  PRAZO  PRESCRICIONAL
QUINQUENAL.  PREVALÊNCIA DO DECRETO 20.910/32.
PRECEDENTES.
1.  "O Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece
sobre a lei geral.  Desse modo,  o prazo prescricional para a
cobrança de débito relativo ao FGTS em face da Fazenda
Pública é de cinco anos" (REsp 1.107.970/PE, Rel. Ministra
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 10/12/2009).
2. Agravo interno não provido.4

Em  sendo  assim,  diante  de  uma  cobrança  contra  a  Fazenda
Pública,  deve  ser  aplicada  a  prescrição  quinquenal,  de  forma  que  estão
prescritas todas as verbas anteriores ao mês julho/2007.

Com efeito, o agravo interno deve ser desprovido, pois a decisão
monocrática  encontra-se  em  perfeita  harmonia  com  o  entendimento  do
Supremo Tribunal  Federal,  portanto todas as verbas anteriores a julho/2007
encontram-se  prescritas,  por  isso,  a  condenação  deve  incidir  sobre  o
período de julho/ 2007 a julho /2012 (mês em que a autora deixou de laborar
para o promovido).

Face  todo  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO, mantendo incólume a decisão monocrática de fls.256/260.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo

3 STJ - AgRg no AgRg no REsp 1539078/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
08/09/2015, DJe 16/09/2015.
4 STJ - AgRg no REsp 1525652/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
10/03/2016, DJe 16/03/2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a Exmª.
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto,  e  o  Exmº.Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado,  com  jurisdição
limitada,  para  substituir  o Des.  Leandro  dos  Santos).  Presente  à  sessão  a
Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 27 de
setembro de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/02

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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